
  

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2018  

Trata-se o presente relatório da Gestão da Câmara Municipal de Araguatins, Estado do Tocantins, 
referente ao exercício de 2018 em atendimento a determinação do TCE – TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS, através da Instrução Normativa nº 07/2013 de 27 de novembro de 
2013. O presente relatório é um resumo do que foi realizado pela Câmara Municipal de 
Araguatins, sob a responsabilidade do Presidente Leocy Ferreira Mota, através de suas ações, 
obedecendo ao programa de Governo, em cumprimento a legislação vigente em especial ao PPA 
– Plano Plurianual de Investimentos, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e a LOA – Lei 
Orçamentaria Anual.  

1. PLANO PLURIANUAL, LDO E LOA  
  
A Lei nº 1240 de 28 de Dezembro de 2017 estima a despesa orçamentária a ser executada 
no exercício de 2018 no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões).  
A administração da Câmara Municipal por meio da Tesouraria, Controle Interno e 
Assessoria Contábil tem dado todo suporte técnico à Gestão, não envidou esforços no 
sentido de cumprir fielmente a execução dos programas de governo, executando as 
despesas e seguindo fielmente legislação vigente.  
  

2. EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA/AÇOES DE GOVERNO 3. 2.1 DA EXECUÇÃO  
  

Número  Programa  Metas Financeiras  %  Metas Fiscais  
Autorizado  Executado  Previsto  Realizado  

001  Ação Legislativa  2.000.000,00  1.801.972,44    100%  90,09%  
  

  



Todos os processos de realização de despesas são acompanhadas pelo responsável do 
controle Interno.  
A despesa empenhada até o final do exercício foi de R$ 1.801.972,44 ( Um milhão, 
oitocentos e um mil, novecentos e setenta e dois reais e quarenta e quatro centavos).  
  
3.2 OBRAS COMPLEMENTARES NO PREDIO DA CÂMARA MUNICIPAL  

  
Não houve reforma reformas no ano de 2018 devido ter sido feita no exercício de 
2017.  
  

3.3 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVO.  
  
A maior parte dos recursos foi destinada a esta ação que contempla toda a despesa 
de custeio do Legislativo.  
A folha de pagamento foi quitada até o mês de Dezembro, não restando saldos em 
restos a pagar para o exercício seguinte.  

3.0 INDICADORES DE GESTÃO  

Em atendimento aos limites estabelecidos na Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal a Câmara no exercício de 2018 gastou em despesas com pessoal o percentual de 66,96% 
dos recursos repassados, cumprindo o limite legal, e o subsidio dos vereadores obedeceu aos 
limites estabelecidos em Lei. ATENDIMENTO A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25 DE FEVEREIRO 
DE 2000 – ( 70% GASTOS COM FOLHA DE PAGAMENTO).  

Duodécimo R$  70%  Total Gasto R$  Percentual Aplicado  
1.828.829,25  1.280.180,47  1.224.695,04 66,96 %  

  

4.0  MEDIDAS IMPLEMENTADAS  

Com medidas implementadas com vistas ao saneamento de eventuais disfunções estruturais que 
prejudicaram ou inviabilizaram o alcance dos objetivos colimados, foram criadas novas técnicas, 
formulários e procedimentos, adequando atuais a rotina dos serviços para atender as novas 
técnica normativa.  



5. DIFICULDADES ENCONTRADAS NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES  

Tendo em vista que o Poder Legislativo sobrevive do duodécimo que é repassado pelo Poder 
Executivo, e considerando os recursos escassos do município tivemos várias dificuldades pois o 
município não repassou os valores mensal integral a esta casa de Leis, sendo regularizado apenas 
no mês de dezembro/2018, no entanto foi feita as adequações necessárias para concluir os 
trabalhos até o dia 28 de dezembro de 2018.  

  

__________________________   
LEOCY FERREIRA MOTA   

Presidente   
  

  

  

  

  

  


